
   
 

 

6º PLANO DE AÇÃO DE GOVERNO ABERTO NO ÂMBITO DA OGP 

5ª REUNIÃO DE MONITORAMENTO DO COMPROMISSO 2  

DADOS PARA O ENFRENTAMENTO COLETIVO DA CORRUPÇÃO  

 

INFORMAÇÕES GERAIS DA REUNIÃO: 

 

Data: 28.03.2025 

Local: Reunião virtual –Aplicativo Microsoft Teams   

 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

 

1. Controladoria-Geral da União (CGU)  

a. Fernando Simões Vassoler  

2. Transparência Internacional – Brasil 

a. Amanda Faria Lima 

3. Equipe de Monitoramento  

a. Maria Valdênia Santos de Souza (CGU) 

b. Priscilla Ruas (CGU) 

c. Simone Cherin (CGU) 

d. Thalita Ary (CGU) 

 

TÓPICOS ABORDADOS 

• Informes gerais 

• Revisitar os marcos e seus respectivos prazos de execução 

• Encaminhamentos 

 

DESENVOLVIMENTO 

A reunião iniciou com a representante da equipe de Governo Aberto da Controladoria-Geral da União (CGU) 

dando boas-vindas e agradecendo a presença dos órgãos e organizações da sociedade. Considerando a 

baixa participação1, consultou aos presentes de gostariam realizar a reunião ou se seria necessária uma 

remarcação. Consensualmente, decidiu-se por manter a atividade e o Coordenador do Compromisso 

agendaria um encontro, o mais breve possível, com todos os atores envolvidos na execução do 

Compromisso 2 “Dados para o Enfrentamento Coletivo da Corrupção”. 

Em seguida, a equipe de monitoramento discutiu a atualização do 6º Plano de Ação destacando sua 

importância para garantir que os compromissos do plano continuem eficazes e relevantes em um mundo 

 
1 Devido a problemas no agendamento da reunião, alguns integrantes do compromisso não receberam o convite. 



   
 
em mudança. Informou que o período de revisão, além de ser um requisito da OGP, é uma oportunidade 

para analisar a situação atual e incluir novas informações que ajudem na execução dos compromissos 

estabelecidos. Destacou que um dos processos-chave da atualização será a realização da análise do 

progresso dos compromissos, ressaltando a importância da participação efetiva dos atores do plano nessa 

etapa, que fará a avaliação dos avanços e das áreas que não tiveram resultados satisfatórios, além da 

identificação de lacunas, desafios e obstáculos que possam ter dificultado a execução dos compromissos.  

A equipe de monitoramento também informou sobre a recente avaliação realizada pelo Mecanismo 

Independente de Avaliação (IRM) da OGP, que apontou as melhorias implementadas no processo de 

elaboração do 6º Plano de Ação, os aspectos para reflexão e aprimoramento em futuras iniciativas, e 

apresentou as recomendações sobre os oito compromissos que devem ser avaliadas e consideradas 

durante o processo de revisão do plano. 

O último informe foi sobre a publicação do Boletim de Governo Aberto – 3ª dição, que recebe contribuições 

notícias e artigos produzidos pelos participantes do 6º Plano, entre outras informações.  

Na sequência, o representante da coordenação do compromisso, Fernando Vassoler, com o apoio dos 

demais participantes, apresentou o andamento das atividades no período de janeiro a março de 2025. 

Em relação ao marco 1, foram identificadas 66 perguntas e priorizadas 10 que abarcam os temas: 

responsabilização de agentes públicos; renúncias fiscais; infraestrutura; ilícitos ambientais; e emendas 

parlamentares. 

Sobre o marco 2, foram destacados os seguintes pontos: 

• O Portal da Transparência está preparado para recepção das bases/informações relativas às emendas 

parlamentares; 

•  Os conjuntos de dados relativos às “empresas apenadas” e às “empresas que recebem benefícios 

fiscais” já estão disponíveis no Portal da Transparência; 

• No Portal Brasileiro de Dados Abertos, é possível filtrar os órgãos federais que tratam das questões 

ambientais. Com relação aos órgãos federais com atuação nos estados, a CGU tenta incidir por meio 

das suas unidades regionais; 

• Conjuntos de dados disponíveis no Portal de Dados Abertos – e-PAD, CGU-PJ, utilizados para alimentar 

o Painel Correição em dados – trazem informações/dados sobre responsabilização; 

• Dados sobre pagamentos ocorridos no âmbito de acordos de leniência firmados pela CGU já estão 

disponíveis em painel, porém não é possível realizar download. A área de Dados da CGU – responsável 

pela coordenação do Compromisso 2 – solicitou a base bruta para a publicação de dados de pagamentos 

no Portal Brasileiro de Dados Abertos; 

• O painel “Estatísticas do Poder Judiciário” gerenciado pelo CNJ disponibiliza dados brutos para 

download. 

 

 

https://www.opengovpartnership.org/wp-content/uploads/2025/02/Brazil_Action-Plan-Review_2023-2027_PT.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/boletins


   
 
Adicionalmente, importa observar a tabela abaixo. 

A próxima reunião ficou agendada para 23 de junho de 2025, às 10h. 

 

ACOMPANHAMENTO 

 
TEXTO DO COMPROMISSO: IDENTIFICAR E PROMOVER A ABERTURA, O USO E A MELHORIA DE QUALIDADE DE DADOS ESTRATÉGICOS PARA PREVENÇÃO, 

DETECÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO, COM A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE. 
 

MARCOS  
DATA PREVISTA DE 

CONCLUSÃO  
AJUSTE DE DATA DE 

CONCLUSÃO 
RESPONSÁVEIS  OBSERVAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS  

Marco 1 – Mapear 
demandas: 1) 
Identificar atores 
relevantes / 
interessados da 
sociedade/ do 
governo e seus 
papéis;2) Levantar 
perguntas que 
atores querem 
responder;3) 
Priorizar 
perguntas;4) 
Identificar dados e 
informações 
existentes e 
necessários (para 
responder as 
perguntas 
priorizadas) 

julho/25  
 

CGU* 
TI Brasil 
IBRACEM 

 
O marco está com 90% de execução. 
Os dados e as informações que atendem 
às perguntas estão em fase final de 
identificação. No entanto, considera-se 
que a identificação se trata de um 
processo contínuo e novas bases podem 
ser levantadas até o final da execução do 
plano. 
 
Encaminhamento: 
 
- Verificar como a pergunta (e as bases) 
relativa à infraestrutura se relaciona com 
o Compromisso 1 e se seus atores 
podem apoiar ações afins. 
- Avaliar as condições de rever o marco 
(por sua dinamicidade) no processo de 
revisão do plano. 

Marco 
2 – Catalogação de 
dados estratégicos 
para o 
enfrentamento da 
corrupção 

dezembro/25  
 

CGU*  
MJSP 
IBRACEM 

A catalogação está em andamento e as 
articulações para ampliar os conjuntos 
de dados disponíveis avança dia a dia. 
 
Encaminhamentos: 
- Reunir o grupo para verificar a 
qualidade e a suficiência do conjunto de 
dados identificados/disponíveis. 
- Verificar com o coordenador do 
compromisso 1 acerca do andamento 
da disponibilização de dados relativos a 
conjuntos de dados específicos de 
“análise de viabilidade ambiental” 
relacionados a projetos de 
infraestrutura. 
- Compartilhar as informações do que já 
foi obtido com os integrantes do 
Compromisso. 
- Continuar a pesquisa dos dados que já 
estão abertos. 
- CGU deve verificar a possibilidade de 
apoiar ação de entidade da sociedade 
civil junto a Controladorias Estaduais e 
CONACE para atuarem na sensibilização 



   
 

de órgãos para a abertura de 
dados/disponibilização de bases 

Marco 3 – Realizar 
e divulgar 
diagnósticos 
periódicos da 
qualidade dos 
dados mapeados 
e priorizados como 
estratégicos que 
estejam disponíveis 

Junho/2027  
 

TI Brasil* 
CGU 
Transparência 
Brasil 
 

Em função do prazo de execução, o 
marco não foi objeto de discussão. 

Marco 4 – Plano de 
abertura e 
melhoria de dados 
estratégicos do 
governo federal 
para o 
enfrentamento da 
corrupção 

Dezembro/20
25 

 
 

CGU* 
MGI 
Transparência 
Brasil 
IBRACEM 
TI Brasil 

Em função do prazo de execução, o 
marco não foi objeto de discussão. 

Marco 
5 – Programa de 
divulgação, 
capacitação e 
sensibilização da 
sociedade e do 
setor privado 
quanto aos dados 
estratégicos 

Junho/2027  
 

Pacto Global* 
CGU 
Transparência 
Brasil 
Ethos 
 

Em função do prazo de execução, o 
marco não foi objeto de discussão. 

Marco 
6 – Programa de 
capacitação e 
sensibilização dos 
gestores da 
administração 
pública para a 
gestão de dados 
 

Junho/2027  
 

CGU* 
MJSP 
MGI 
Ethos 

Em função do prazo de execução, o 
marco não foi objeto de discussão. 

Marco 7 – Ação de 
incentivo ao 
cadastramento de 
reúso dos dados 

Dezembro/20
26 

 CGU* 
Transparência 
Brasil 

Em função do prazo de execução, o 
marco não foi objeto de discussão. 

*Coordenadores do marco. 
Registro: 



   
 

 


